
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Recurso Criminal em Sentido Estrito n. 0003214-83.2015.815.0000
RELATOR: Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para
substituir o Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 2º Tribunal do Júri da comarca da Capital
RECORRENTE: Wesley Dawslay de Almeida Mendes
ADVOGADOS: Patrícia Silva Vasconcelos e Ana Karolina Fernandes Felipe
RECORRIDO:   Justiça Pública                                                                                           

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
CRIMES,  EM  TESE,  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  CONSUMADO  E  TENTADO.
PRONÚNCIA.  JÚRI  POPULAR.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA
INICIAL.  INOBSERVÂNCIA.  MÉRITO.
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  IMPRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVA  EFICIENTE  DE
MATERIALIDADE  DO  FATO  DELITUOSO.
INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  IN
DUBIO  PRO  SOCIETATE.  QUESTÃO  A  SER
DECIDIDA PELO CONSELHO DE SENTENÇA.
INOBSERVÂNCIA  DE  QUALQUER
IRREGULARIDADE. DESPROVIMENTO.

Nos crimes de autoria coletiva,  é prescindível  a
descrição minuciosa e individualizada da ação de
cada acusado, bastando a narrativa das condutas
delituosas e da suposta autoria,  com elementos
suficientes para garantir o direito à ampla defesa
e ao contraditório,  como verificado na hipótese.
Precedentes.

Para  a  pronúncia,  basta  a  comprovação  da
materialidade  do  fato,  bem  como  dos  indícios
suficientes de autoria, possibilitando a submissão
do réu ao julgamento popular do Tribunal do Júri.

A  decisão  de  pronúncia  é  de  mero  Juízo  de
admissibilidade  prevalecendo  o  princípio  do  in
dubio pro societate, ou seja, na dúvida,  esta deve
ser  dirimida  pelo  Conselho  de  Sentença,  juízo
natural da causa (RT 729/545).
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Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba, por unanimidade,  em  REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO,

NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO

RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Recurso  Criminal  em  Sentido  Estrito (fl.  824)

manejado por  Wesley Dawslay de Almeida Mendes face a sentença de fls.

818/821  que  veio  a  pronunciá-lo  nas  sanções  penais  do  artigo  121,  §2º,

incisos I, III e IV e artigo 121, caput c/c artigo 14, II c/c artigo 29, todos do

Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 825/837), aludiu, preliminarmente,

pela  inépcia  da  denúncia  uma  vez  que  a  sua  conduta  delitiva  não  restou

individualmente descrita na peça inicial,  bem como não se estabeleceu seu

liame com a conduta do outro denunciado, a prejudicar o seu direito à ampla

defesa  e  ao  contraditório.  No  mérito,  ressaltou  inexistir  provas  hábeis  a

comprovar a autoria delitiva.

Contra-arrazoando (fls. 843/844v), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção da pronúncia em todos os seus termos.

Em  sede  de  Juízo  de  retratação,  foi  a  decisão  mantida  pelo

magistrado primevo (fls. 658).

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 855/859,

opinando pelo desprovimento do apelo.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia  (fls.  03/05)  ofereceu  denúncia  em  desfavor  de  Samuel  Gomes

Soares e Wesley Dawslay de Almeida Mendes, dando-os como incursos nas

sanções penais dos artigos 121,  §2º,  incisos I,  III  e IV do Código Penal

(consumado) c/c artigo 121, caput e artigo 14, II, ambos do Código Penal

(tentado) c/c artigo 29 do mesmo Estatuto, por, no dia 06 de novembro de

2010, terem, em comunhão de desígnios, juntamente com terceira pessoa não

identificado e com  animus necandi,  terem subtraído a vida da vítima  Jhone

Hebert da Silva Brito e atentado contra Alisson Lima do Nascimento.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  Wesley  Dawslay  de

Almeida Mendes a ser pronunciado nos mesmo termos da denúncia.

Irresignado,  o  referido  réu  veio  a  recorrer,  aludindo  em  suas

razões recursais, preliminarmente, a inépcia da denúncia uma vez que a sua

conduta delitiva não restou individualmente descrita na peça inicial, bem como

não se estabeleceu seu liame com a conduta do outro denunciado, a prejudicar

o seu direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Pois bem. O Representante do Ministério Público descreveu os

fatos do seguinte modo na peça acusatória inicial:

Consta dos autos, ainda, que a vítima fatal estava na
garupa da moto Yamaha YBR, de cor preta, pilotada
pela vítima sobrevivente, quando um veículo Fiesta, de
cor  prata,  deliberadamente  albarrou  naquela
motocicleta, causando a queda dos seus ocupantes.
Neste instante, a vítima “Nino Delegado” tentou correr,
ao  passou  que  os  denunciados  passaram a efetuar

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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vários  disparos  de  arma  de  fogo  contra  ele,  nas
costas, sem que lhe fosse dada qualquer chance de
defesa. Após isso, os réus fugiram (fl. 04).

Por sua vez, nota-se que o artigo 41 do Código Processual Penal

define como elementos da denúncia: a exposição do fato criminoso (com todas

as suas circunstâncias), a qualificação do acusado, a classificação do crime e,

quando possível, o rol das testemunhas.

No que concerne à exposição, vê-se que apesar de não delimitar

a conduta de cada um dos denunciados na trama delitiva, sua descrição não

inibe  a  defesa  de  compreender  a  acusação,  prejudicando  o  seu  direito  ao

contraditório e à ampla defesa uma vez que existem elementos bastantes para

a instauração da ação penal, fato esse, aliás, reconhecido pelo Juízo primevo

quando do despacho que recebeu referida peça (fl. 146).

Sobre o tema, já decidiu o STJ:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO RESTRITO. TESE DE INÉPCIA
DA DENÚNCIA QUANTO ÀS CONDUTAS DE POSSE
DE  ARMA E  ASSOCIAÇÃO  PARA O  TRÁFICO  DE
DROGAS.  DENÚNCIA  GERAL.  POSSIBILIDADE.
NÃO  INDICAÇÃO  DA DATA EXATA DO  INÍCIO  DA
ASSOCIAÇÃO.  CRIME  PERMANENTE.  DATA  DA
CESSAÇÃO  DA  CONDUTA  EXPRESSAMENTE
APONTADA NA INICIAL ACUSATÓRIA. INÉPCIA NÃO
CONFIGURADA.  ORDEM  DE  HABEAS  CORPUS
DENEGADA.  1.  Segundo  já  decidiu  esta  Corte,
"Eventual  inépcia da denúncia só  pode ser  acolhida
quando demonstrada inequívoca deficiência a impedir
a compreensão da acusação, em flagrante prejuízo à
defesa do acusado, ou na ocorrência de qualquer das
falhas apontadas no art. 43 do CPP" (RHC 18.502/SP,
5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 15/05/2006.)
2. A teor do entendimento desta Corte, é possível o
oferecimento  de  denúncia  geral  quando  uma
mesma conduta é imputada a todos os acusados e,

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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apesar da aparente unidade de desígnios, não há
como  pormenorizar  a  atuação  de  cada  um  dos
agentes  na  prática  delitiva.  Precedentes. 3. Nos
crimes  de  autoria  coletiva,  é  prescindível  a
descrição minuciosa e individualizada da ação de
cada acusado, bastando a narrativa das condutas
delituosas  e  da  suposta  autoria,  com  elementos
suficientes para garantir o direito à ampla defesa e
ao  contraditório,  como  verificado  na  hipótese.
Precedentes.  4.  A circunstância  de a  denúncia  não
indicar  a  exata data do início da associação para  o
tráfico de drogas não a nulifica, mormente porque, em
caso de crime permanente, como na espécie, o lapso
prescricional  somente  começa  a  fluir  a  partir  do
momento em que cessa a permanência, data que foi
expressamente  apontada  na  inicial  acusatória.  5.
Ordem  de  habeas  corpus  denegada.  (STJ  -  HC:
229648  RS  2011/0311867-2,  Relator:  Ministra
LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 10/12/2013,  T5 -
QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
03/02/2014) (grifei)

Nesse diapasão, rejeito a preliminar levantada.

No mérito, ressaltou inexistir provas hábeis a comprovar a autoria

delitiva.

Todavia, a ele não assiste razão.

É cediço que, na pronúncia o magistrado exerce mero juízo de

admissibilidade da acusação, sendo suficiente para sua procedência que seja

comprovada a materialidade do fato delituoso imputado ao denunciado e os

indícios suficientes da sua autoria, conforme dispõe o artigo 413 do Código de

Processo Penal.

Cabe,  pois,  ao  juiz  processante,  tão  somente,  verificada  a

existência  do  crime e  a  comprovação da plausibilidade da autoria,  erigidas

pelas  provas  carreadas  aos  autos,  pronunciá-lo,  transferindo  ao  Sinédrio

Popular a análise dos pormenores da decisão de mérito, conforme insculpido

no  artigo  5º,  XXXVIII  da  Carta  Constitucional  e  no  artigo  413  do  Código

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Recurso Criminal em Sentido Estrito n. 0003214-83.2015.815.0000

Processual Penal, com redação determinada pela Lei n.º 11.689/08.

Certo que o recorrente  somente  será impronunciado quando o

julgador não se convencer da existência do fato considerado delituoso, o que

não é a hipótese, na medida em que estão presentes todos os requisitos para

que ele seja pronunciado para posterior julgamento pelo Tribunal do Júri.

Ora,  na  espécie,  a  materialidade restou,  induvidosamente,

comprovada  pela  certidão  de  óbito  da  vítima  de  fl.  20  e  laudo  de  exame

cadavérico de fl. 51/54

Por  outra  banda,  os  indícios  suficientes  de  autoria delitiva

podem  ser  extraídos  das  declarações  prestadas  pela  vítima  sobrevivente

Alisson Lima do Nascimento na esfera policial:

[…]  Que  o  depoente  afirma  que  os  ocupantes  do
Fiesta  que  assassinaram  Nino  Delegado  eram  os
indivíduos  conhecidos  por  Samuel,  um  irmão  do
mesmo,  o  qual  o  depoente  não  sabe  o  nome,  um
indivíduo conhecido por  “Magro Wesley”  e um outro
indivíduo  que  não  deu  para  o  depoente  conhecer
quem era; que quem estava dirigindo o Fiesta era o
Magro Wesley,  Samuel  estava no banco ao lado do
motorista  e  o  irmão  de  Samuel  estava  no  banco
traseiros  em  companhia  do  outro  indivíduo  que  o
depoente não sabe quem é […] (fl. 17)

E do pai da vítima falecida, o  Sr. Ivan Martinho Brito da Silva,

afirmou:

[…] QUE os autores das tentativas foram as seguintes
pessoas:  Samuel  Gomes  Soares,  vulgo  Samuel,
Daniel  Gomes Soares e um indivíduo conhecido por
Mago Wesley […] (fl. 24)

Em Juízo (mídia digital de fl. 863), esclareceu que o seu filho, nos

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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últimos minutos de vida, disse a ele quem teriam sido os autores do crime,

sendo o mesmo dito pelo ofendido sobrevivente que teria ido para o Rio de

Janeiro/RJ com medo de morrer por ter sido ameaçado.

Por  sua  vez,  a  testemunha  Ivson  Suevston  da  Silva  Brito

afirmou,  sob  o  crivo  do  contraditório  (mídia  digital  de  fl.  863),  que  tomou

conhecimento  através  de  uma  pessoa  chamada  Wagner,  que  teria

testemunhado todo o ocorrido, que o pronunciado Wesley Dawslay teria sido

um dos autores do crime, sendo ele o responsável  por dirigir  o veículo em

quanto  Samuel  atirava  nas  vítimas,  ratificando  o  que  havia  dito  em  sede

inquisitorial de fls. 121/122.

Neste  norte,  restaram  presentes  na  espécie  os  pressupostos

autorizadores para que o juízo instrutório pronunciasse o réu, sendo vedado,

inclusive,  maiores  incursões  meritórias,  sob  pena  de  nulidade  da

sentença vergastada.

Percebe-se, assim, que os indícios são suficientes para supor que

o recorrente tenha praticado os crimes a ele imputados, em conjunto com os

demais pronunciados, e tal  assertiva deduz-se, também, dos demais relatos

testemunhais contidos no bojo do caderno processual.

Aliás,  é  entendimento  uníssono  da  doutrina  e  dos  Tribunais

Pátrios que na fase da pronúncia deverá sempre prevalecer o princípio do  in

dubio  pro  societate, ou  seja,  havendo  prova  da  materialidade  e  indícios

suficientes  de  autoria,  deve  ser  o  denunciado  pronunciado  e  submetido  a

julgamento  pelo  Tribunal  Popular  do  Júri,  órgão  constitucionalmente

competente para exame da questão, eis que as possíveis dúvidas porventura

existentes favorecem a sociedade, nesta fase de admissibilidade da acusação.

Lembre-se:  A  prova  plena  de  autoria  é  necessária  na

condenação; na fase de pronúncia bastam indícios, e estes se encontram

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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perfeitamente  evidenciados  não  sendo,  desse  modo,  admissível  a

impronúncia do recorrente.

Compete, portanto, unicamente, ao Conselho de Sentença decidir

se o conjunto de provas se afigura ou não suficiente para aferir a participação e

o animus necandi, e se devem ser os pronunciados condenados ou não, nos

termos da denúncia.

Senão vejamos:

Para  a  decisão  de  pronúncia,  mero  juízo  de
admissibilidade  da  acusação,  basta  que  o  juiz  se
convença,  dando os motivos de seu convencimento,
da existência do crime e de indícios de que o réu seja
autor. ( RT 553/423 )

Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da
acusação,  não  é  necessária  prova  incontroversa  do
crime,  para que o réu seja pronunciado.  As dúvidas
quanto à certeza do crime e da autoria deverão ser
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Júri.
Precedentes do STF. ( RT 730/463 )

Pronúncia. Crimes dolosos contra a vida. Suficiência
da  comprovação  da  materialidade  delitiva  e  da
presença, nos autos, de indícios de quem tenha sido o
seu  autor  para  a  admissibilidade  da  sentença.
Inteligência do art. 408 do CPP. (..) Nos termos do art.
408  do  CPP,  para  a  admissão  da  sentença  de
pronúncia em sede de crimes dolosos contra a vida,
basta   a  comprovação da materialidade  delitiva  e  a
presença, nos autos, de indícios  de quem tenha sido
o seu autor. ( RT 779/573).

Por outro lado, o artigo 415 do Código de Processo Penal Pátrio

somente possibilita a absolvição sumária do acusado quando:

I – provada a inexistência do fato:
II – provado não ser ele o autor ou partícipe do fato;
III – o fato não constituir infração penal;
IV  –  demonstrada  causa  de  isenção  de  pena  e  de
exclusão de crime 
(…).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Desta forma, exige-se a prova inconteste de que o recorrente não

seria o autor da prática denunciada, o que não é a espécie, eis que existe

fundada dúvida, inclusive, com depoimentos firmes no sentido contrário à tese

defensiva, devendo tais dúvidas serem espancadas pelo Sinédrio Popular por

não ser admissível tal incursão nesta fase.

A propósito, essa é a lição da doutrina processualista, no escólio

de Denilson Feitoza:

Nos  procedimentos  dos  crimes  que  não  são  da
competência  do  tribunal  do  júri,  para  que  o  juiz
absolva, basta a dúvida se deve condenar ou absolver.
Na hipótese de absolvição sumária  é  diferente,  pois
deve haver prova plena no sentido da absolvição, uma
vez  que,  absolvendo,  o  juiz  está  subtraindo  do
julgamento do tribunal do júri a causa e isto somente
deve ser feito diante de prova categórica. (In. Direito
Processual Penal,  Teoria,  Crítica e Práxis,  5ª  ed.,  p.
462).

Neste norte, não havendo dúvida da existência do crime e de que

há indícios suficientes de que o recorrente seja o autor, e não existindo motivo

determinante para absolvição sumária ou para sua impronúncia, a pronúncia é

medida que se impõe, devendo, então, o recorrente se submeter a julgamento

perante o Tribunal  do Júri  da Comarca de Sousa,  como bem decidido pelo

magistrado a quo.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a

pronúncia vergastada por todos os seus fundamentos.

É como voto.

              Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr. Dr João Batista Barbosa ( Juiz de Direito convocado em substituição

ao Exmo. Sr. Des.Márcio Murilo da Cunha Ramos). Ausente o  Exmo. Sr. Des.

Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco

Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de fevereiro do

ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 

Relator

Gabinete do Des. João Benedito da Silva


